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DECRETO Nº 124/2010

DISPÕE SOBRE A ANULAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO N. 001/2009, EXCLUSIVAMENTE EM RELAÇÃO AO CARGO DE ADVOGADO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Galvão, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 70, inciso V, da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o que consta na Recomendação do Ministério Público/Promotoria de Justiça da Comarca de São Domingos, através do Ofício n. 0001/2010/PJ/SDO, decorrente do Inquérito Civil Público n. 06.2010.001409-2;

Considerando que o Inquérito Civil Público n. 06.2010.001409-2 foi instaurado em função de reclamação formulada por candidatos ao cargo de advogado, no Concurso Público n. 001/2009, tendo sido constatado pelo Ministério Público de que não houve a divulgação do conteúdo das provas após a realização, obstando o exercício de ampla defesa pelos candidatos, na medida em que ficaram impossibilitados de avaliar a possibilidade/conveniência/utilidade de manejar eventual recurso contra as opções consideradas como certas na prova escrita, contra a aplicação/avaliação dos critérios das provas e contra o resultado preliminar do certame, bem como, pelo fato de que nas listas preliminar e definitiva do certame não foram divulgadas as notas dos classificados para o cargo de advogado;

Considerando o poder-dever da Administração Pública Municipal de rever os próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, conforme consagrado pela Súmula 473 do STF, como forma de corrigir as ilegalidades, o que se mostra possível no caso em exame, mediante a anulação dos atos administrativos editados em desconformidade com a Constituição Federal, mormente o art. 37 (violação do princípio constitucional da publicidade norteador das ações administrativas) e com o próprio edital do Concurso Público n. 001/2009 e a adoção de providências com vistas a salvaguardar o eventual direito e os interesses de todos os candidatos inscritos ao cargo de advogado;

Considerando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que não existe vício com relação à realização do certame, apenas com relação ao ato administrativo de homologação do resultado final ao cargo de advogado e atos pertinentes seguintes;

DECRETA:

Art. 1º. Fica anulado o ato administrativo, processado através do Decreto n. 198/2009, de 17/11/2009, que homologou o resultado final do Concurso Público n. 001/2009, exclusivamente em relação ao cargo de advogado.

Parágrafo único. Os atos administrativos anteriores à homologação e a homologação relativa aos demais cargos e empregos do Concurso Público n. 001/2009 ficam integralmente preservados.

Art. 2º. Fica determinada a disponibilização e a divulgação do caderno de prova aplicada aos candidatos ao cargo de advogado no Concurso Público n. 001/2009, bem como as respectivas notas obtidas por cada um dos candidatos ao cargo de advogado, no sítio do Município de Galvão (www.galvao.sc.gov.br), e presencialmente junto a Secretaria Municipal de Administração.

§ 1º. As informações pertinentes ao presente Decreto devem estar disponibilizadas em campo específico, no sítio do Município, com a seguinte identificação: “CONCURSO PÚBLICO N. 001/2009 – CARGO DE ADVOGADO – ANULAÇÃO DA HOMOLOGAÇÃO.”, onde deverá ser disponibilizada a íntegra do presente decreto, o edital de Concurso Público n. 001/2009, o caderno de prova, o gabarito da prova e as notas obtidas por todos os candidatos ao cargo de advogado.   

§ 2º. Ao candidato que desejar consultar o caderno de prova, presencialmente, junto a Secretaria Municipal de Administração, será expedida certidão para a comprovação de tal acesso.

§ 3º. Será permitido o acesso presencial ao caderno de provas, diretamente pelo candidato ou por meio de procurador, devidamente habilitado por instrumento de procuração.

Art. 3º. Fica reaberta a fase recursal, de que trata o item 8 do Edital de Concurso Público n. 001/2009, especificamente para as situações descritas nas alíneas “b” a “e” do referido edital.

Parágrafo único. Os candidatos ao cargo de advogado, que realizaram as provas, poderão, no prazo de cinco dias, interporem recursos, pessoalmente ou por meio de procurador, devidamente habilitado por instrumento de procuração.

Art. 4º. Fica determinada a notificação, pelos Correios, com aviso de recebimento, de todos os candidatos ao cargo de advogado que se submeteram ao exame, para que tomem conhecimento das providências contidas neste Decreto.

§ 1º. Na notificação constará que o prazo para a interposição do recurso, de que trata o artigo anterior, iniciará a partir da data de recebimento da notificação, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

§ 2º. As notificações serão expedidas aos candidatos, nos endereços que constam da respectiva ficha de inscrição

Art. 5º. Os recursos eventualmente interpostos pelos candidatos ao cargo de advogado serão julgados conforme as normas do edital de Concurso Público n. 001/2009.

Art. 6º. Após o julgamento de todos os recursos, será publicada a nova lista de classificação ao cargo de advogado, com as respectivas notas, sendo que na seqüência deverão ser ultimados os procedimentos para a edição de novo decreto de homologação do resultado final do concurso público n. 001/2009, em relação exclusivamente ao cargo de advogado.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.  

Gabinete do Prefeito em 24 de junho de 2010.

Atidor Gonçalves da Rocha

Prefeito Municipal

Adair Luza

Secretário de Administração e Gestão
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